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Processo nº 0146646-25.2010.8.19.0001
JORGE DE SOUZA MOREIRA ajuíza a presente AÇÃO ORDINÁRIA em face de TELOS - FUNDAÇÃO EMBRATEL DE SEGURIDADE SOCIAL, requerendo, inicialmente, o benefício de gratuidade de justiça. Alega, em síntese, que foi empregado da Empresa Brasileira de Telecomunicações S.A - EMBRATEL, de janeiro/1970 a abril/2002, tendo sido contribuinte ativo como fundador participante da ré, entidade fechada de previdência privada mantida pela Embratel com o fim de complementar benefícios previdenciários dos inativos. Assevera que no dia 02/08/1999 obteve aposentadoria proporcional por tempo de serviço junto ao INSS, com 30 anos, 02 meses e 10 dias, contudo, continuou a trabalhar junto à empregadora até o dia 19/04/2002 ocasião do efetivo desligamento. Narra que por sentença transitada em julgado o autor teve direito de ter seu benefício previdenciário modificado de aposentadoria por tempo de serviço proporcional para integral, com a implementação de RMI para 100% do salário de benefício, isto é, passou para 36 anos 02 meses e 18 dias, bem como o pagamento das diferenças apuradas, limitado ao teto da Previdência social. Sustenta que com a modificação de benefício de aposentadoria proporcional para integral, possui a ré obrigação de complementar o benefício na forma do art. 6º, §3º do Regulamento básico, sobretudo ao PBD - Plano de Benefício Definido. Esclarece que de acordo com o referido regulamento, o cálculo do benefício de complementação será com base no salário de participação do demandante em vigor no mês anterior ao do início do benefício, correspondentes ao excesso de 90 % (noventa por cento) do salário de participação sobre o valor do benefício concedido pelo INSS. Salienta que em sede administrativa a ré negou a pretensão sob o argumento de que o procedimento adotado pelo INSS criou períodos fictícios de tempo de serviço, durante os quais inexistiram contribuições, não sendo possível a criação, majoração ou extensão de nenhum benefício ou serviço de seguridade social sem a correspondente fonte de custeio total. Frisa que não houve período fictício, mas reconhecimento de período trabalhado como especial, bem como, a reserva matemática prevista no art. 62 do Regulamento serve para atender despesas imprevistas. Repisa que se o INSS foi condenado a corrigir o aludido benefício, não há razão para a previdência privada ter o mesmo comportamento, principalmente porque o PBD guarda conformidade com os benefícios constantes das leis da previdência social. Pretende, em sede de antecipação de tutela, a determinação para que a ré proceda à complementação do benefício de aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral no prazo de 15 (quinze) dias. Requer a ratificação da tutela eventualmente deferida, bem como a condenação da ré ao pagamento do valor atinente à diferença apurada da data da concessão do benefício até o cumprimento efetivo da obrigação, devidamente atualizados e acrescidos de juros legais a partir de janeiro/2003, além de custas e honorários advocatícios. Instruem a inicial (fls. 02/08), documentos de fls. 09/74. Deferido benefício de gratuidade de justiça à fl. 76. Regularmente citada, a parte ré oferece contestação a fls. 80/91, denunciando à lide à Embratel, em razão da obrigatoriedade legal desta responder regressivamente perante a ré. Aduz, em síntese, que o autor é titular de aposentadoria por tempo de serviço proporcional (antecipada), contudo, o autor não atingiu o tempo necessário de serviço para fazer jus à complementação integral requerida, não havendo custeio suficiente para assegurar a revisão do benefício. Esclarece que a ré é entidade de previdência privada complementar submetida à lei específica e art. 195 e 202 da Constituição da República. Salienta que para conceder benefícios aos participantes depende de prévio custeio e a constituição de reservas matemáticas atuarialmente calculadas, de modo que os cofres da entidade tenham os recursos necessários a efetuar os pagamentos mensais. Informa que os dados fornecidos pelo participante são determinantes para criação do plano de custeio da entidade ré, determinando o nível de contribuições do patrocinador e de seus empregados. Assinala que o procedimento adotado pelo INSS de conversão da atividade comum em especial criou períodos fictícios de tempo de serviço durante os quais inexistiram contribuições, logo, não há prévia formação de reservas matemáticas capazes de fazer frente aos benefícios. Frisa que o autor possui somente 33 anos e 07 meses de contribuição ao INSS, tendo sido sobre tal período calculado sua aposentadoria antecipada, pois apenas faria jus à aposentadoria integral caso cumprisse os 35 (trinta e cinco) anos de vinculação previdenciária, assim, pugnando pela improcedência do pedido. Instruem a contestação, documentos de fls. 93/164. Réplica a fls. 179/183. Saneador à fl. 191, indeferindo a denunciação da lide e deferindo produção de prova pericial atuarial. Agravo retido interposto pelo réu a fls. 197/200, o qual foi recebido à fl. 205. Laudo pericial a fls. 225/234. Alegações finais das partes a fls. 247/254. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Versa a lide sobre pedido de revisão de complementação de benefício previdenciário privado proporcional para integral, em razão de decisão transitada em julgada que converteu a aposentadoria para especial. Inicialmente, há de se observar que a entidade ré possui natureza fechada de previdência complementar, mantendo relação jurídica contratual com seus associados, os quais se submetem ao seu regulamento. Não obstante, verifica-se na decisão proferida na Justiça Federal que o direito à conversão de aposentadoria em tempo especial decorreu de lei especial nº 5.527/68, em razão do trabalho prestado pelo autor como engenheiro eletricista sob condições especiais, apenas revogada pela edição de medida Provisória 1.523/1996. Com efeito, diante da imposição legal de ter sido considerada a condição especial de trabalho aludida, não há que se falar em ausência de fonte de custeio, pois na ocasião em que se aposentou (02/08/1999) já possuía tal condição, embora não reconhecida. Da mesma forma, o art. 25 do Regulamento prevê ser devida a complementação da aposentadoria especial ao contribuinte que contar pelo menos 10 (dez) anos de contribuição a entidade ré, desde que lhe tenha sido concedida pelo INSS a aposentadoria especial. Note-se que houve equívoco da autarquia em reconhecer na ocasião apenas o direito à percepção de aposentadoria proporcional, uma vez que por imposição legal, vigente na ocasião dos trabalhos prestados, o autor já ostentava o direito à aposentadoria especial pela condição insalubre exercida como engenheiro eletricista. Da mesma forma, o autor à época da aposentadoria já havia cumprido o requisito previsto no Regulamento de 10 (dez) anos de contribuição à entidade ré, a justificar a complementação da aposentadoria especial, correspondendo ao excesso de 90% (noventa por cento) do salário de participação. Saliente-se que não se trata de tempo fictício de contribuição, mas de preenchimento dos requisitos necessários à época da concessão da aposentadoria, previstos no regulamento da ré para concessão de aposentadoria especial, não havendo que se falar em impacto no equilíbrio financeiro atuarial do plano réu. Mister consignar que o Sr. Perito à fl. 229 foi categórico em afirmar que ´não foi feita qualquer comunicação individual/formal ao autor sobre a necessidade de atualizar, após a inscrição como participante, o cadastro da Embratel com tempos de serviço/atividades exercidos, sendo, tão somente, de pleno conhecimento do autor os dispositivos do regulamento básico, cujo referido parágrafo 4º do artigo 4º está inserido´, além de autor não possuir qualquer conhecimento acerca da atividade especial exercida. Nesse ínterim, não se pode olvidar, ainda, acerca da boa fé necessária aos contratos conforme previsto no art. 422 do Código Civil, salientando que em nenhum momento o autor possuía ciência da atividade especial exercida prevista legalmente a embasar seu pedido de aposentadoria na categoria de aposentadoria especial. Assim sendo, tendo o autor cumprido os requisitos previstos no Estatuto necessários á complementação da aposentadoria integral na ocasião de seu desligamento por condição especial legal que já ostentava, reconhecida em sede judicial, não há justificativa para que a entidade ré deixe de cumprir o previsto em seu próprio regulamento. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, e extinto o processo com julgamento do mérito, nos termos do art.269, inc.I do C. Processo Civil para o que condeno a ré a proceder a complementação do benefício de aposentadoria especial, correspondendo ao excesso de 90% do salário de participação recebido pelo autor, desde a data do reconhecimento pelo INSS, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da publicação, sob pena de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais), bem como, à diferença a ser apurada da data da concessão pelo INSS até o cumprimento da obrigação contratual devidamente atualizados e acrescido de juros legais desde a citação. Condeno a ré ao pagamento das custas e honorários advocatícios, os quais fixo em 10% do valor da causa. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e remetam-se ao DIPEA. P.R.I.
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